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ANALISTA JUDICIÁRIO – JUDICIÁRIA – OFICIAL DE 
JUSTIÇA AVALIADOR FEDERAL 
 

CONHECIMENTOS GERAIS 
 

Texto para responder às questões de 01 a 05. 
 

Onde o Direito e a Literatura se encontram 
 

“Porque esse é o meu nome! Porque não posso ter 
outro em minha vida! Porque estaria mentindo e 
assinando mentiras. Porque não valho a poeira dos pés 
daqueles que mandou enforcar! Eu já dei a minha alma 
ao Senhor, deixe-me ficar com meu nome!”. A citação 
acima foi retirada da obra As Bruxas de Salém, de Arthur 
Miller, que também foi tema de filme, lançado em 1996. 
O trecho em questão, porém, também foi utilizado como 
argumentação em uma decisão judicial a favor da autora 
que reclamava de atentado à honra. 

A argumentação não só mostra como a Literatura 
ajuda a fundamentar a realidade, mas como o próprio 
Direito se utiliza dessa ferramenta para interpretar a 
sociedade. Essa relação entre Direito e Literatura pode 
ser analisada de três formas: o Direito na Literatura; o 
Direito da Literatura, que trata dos direitos do autor ou 
de uma obra e de temas relacionados, como a liberdade 
de expressão; e, ainda, a utilização de práticas da crítica 
literária para compreender e avaliar os direitos, as 
instituições e procedimentos judiciais, o que seria o 
Direito como Literatura. 

Esta última relação do Direito com a Literatura, 
como explica Vera Karam, professora da disciplina de 
Direito e Literatura da Faculdade de Direito da 
Universidade Federal do Paraná (UFPR), é o estudo de 
temas jurídicos – e da própria realidade em que estão 
inseridos – com a ajuda das obras literárias. “A Literatura 
surge como uma metáfora que o direito usa para tentar 
articular uma boa solução para aquilo que é chamado a 
responder”, explica. [...] 

“O aplicador do direito é constantemente 
demandado a dar respostas a conflitos concretos e 
diversos, e a Literatura justamente abre um espaço de 
reflexão e de ação mais crítico, porque é mais sensível às 
especificidades do humano”, aponta Vera. 

“A Literatura amplia os horizontes, já que possibilita 
ao leitor experimentar, de um modo seguro, situações 
que ele provavelmente jamais viveria. A boa literatura 
estimula a reflexão e desperta o senso crítico”, 
complementa Lenio Streck, procurador de Justiça do Rio 
Grande do Sul e professor de Pós-Graduação em Direito 
na Unisinos-RS. 

Para Vera, além de trazer novas perspectivas aos 
operadores do Direito, a Literatura antecipa temas 
relacionados ao universo jurídico. “A ficção literária tem 
essa riqueza, essa sutileza, essa sensibilidade que 
permite que o Direito às vezes fique até mais bem 

preparado para o enfrentamento de conflitos que seriam 
inimagináveis fora da ficção”, diz. 

A linguagem, que no Direito encontra suas 
especificidades e na Literatura é registrada de maneira 
mais diversa e livre, também é apontada pelos 
especialistas como um ponto chave da interpretação 
jurídica por meio das obras. “Olhando a 
operacionalidade, a realidade não nos toca, as ficções, 
sim. Com isso, confundimos as ficções da realidade com 
a realidade das ficções. Ficamos endurecidos. A 
Literatura pode ser mais do que isso. Faltam grandes 
narrativas no Direito, e a Literatura pode humanizá-lo”, 
finaliza Streck. 

(Katna Baran, especial para a Gazeta do Povo 21/03/2013. 

Disponível em: http://www.gazetadopovo.com.br/vida-

publica/justica-direito/onde 

-o-direito-e-a-literatura-se-encontram-

b2yn714yocf2hz62cladr6p1q>Acesso em janeiro de 2017. 

Adaptado.) 

 
Questão 1 
  
Considerando as ideias e informações trazidas ao texto, 
marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as 
falsas para o que se afirma a seguir 
 

(     ) O caráter metalinguístico do texto configura-se 
mediante estratégia utilizada no primeiro parágrafo 
cuja análise literária antecipa o assunto a ser 
tratado. 

(     ) Dentre os elementos que contribuem para a 
interpretação jurídica através da Literatura, a 
linguagem se apresenta como protagonista no 
processo de interação entre tais matérias.  

(     ) A Literatura possui um papel fundamental na 
sociedade contemporânea, não apenas no que diz 
respeito à arte da palavra, mas também como base 
argumentativa para a aplicação do Direito. 

 

A sequência está correta em 
 

A) F, F, V.  
B) F, V, F.  
C) F, V, V.  
D) V, V, V. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

  3

ANALISTA JUDICIÁRIO – JUDICIÁRIA – OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR FEDERAL– TIPO 01– BRANCA 
PROVA APLICADA DIA 12/03/2017 / TURNO - TARDE 

 

Questão 2  
 

Acerca do vocábulo “onde” no título “Onde o Direito e 

a Literatura se encontram”, de acordo com a aplicação 
e relação estabelecida, é correto afirmar que 
 

A) tem função anafórica no discurso como substituto de 
um circunstante locativo. 

B) faculta-se a grafia “donde” tendo em vista o sentido 
original que lhe é atribuído.  

C) emprega-se de modo absoluto como visto no verso 
“Moro onde não mora ninguém”. 

D) tal advérbio interrogativo foi empregado em uma 
pergunta indireta em referência a lugar.  

 

Questão 3  
 

Em relação ao paralelo estabelecido entre o trecho 
citado de As Bruxas de Salém e o contexto de atentado 
à honra afirma-se, corretamente, que 
 

A) o tratamento metafísico acerca de um tema universal 
visto no trecho da obra literária citada pode de igual 
forma ser visto no objeto da reclamação citado.  

B) a estratégia argumentativa utilizada demonstra 
coerência através do apelo recorrente e progressivo 
da personagem tendo em vista o assunto “atentado à 

honra”.  
C) há verdades dadas como absolutas por obras 

literárias que são aplicáveis a quaisquer tipos de 
questões levadas a julgamento, contanto que haja 
um excelente domínio de tal matéria por parte do 
aplicador de Direito.  

D) o trecho da obra citado foi empregado com o 
objetivo de ilustrar uma decisão judicial; 
demonstrando que o conhecimento literário foi, 
neste caso, essencial para uma decisão favorável 
considerando o contexto em análise.  

 

Questão 4  
 

Em “a poeira dos pés daqueles que mandou enforcar!” 
(1º§) o termo destacado indica, sintaticamente, a 
mesma função exercida pelo termo grifado em: 
 

A) “que também foi tema de filme, lançado em 1996.” 
(1º§) 

B) “o Direito da Literatura, que trata dos direitos do 

autor ou de uma obra [...]” (2º§) 
C) “A Literatura surge como uma metáfora que o Direito 

usa para tentar articular uma boa solução [...]” (3º§) 
D) “decisão judicial a favor da autora que reclamava de 

atentado à honra.” (1º§) 
 
 
 
 

Questão 5  
 

O verbo “inserir”, utilizado no trecho “– e da própria 

realidade em que estão inseridos –” (3º§), aparece na 
lista de verbos classificados como “abundantes”, ou 
seja, que apresentam duas ou três formas de igual valor 
e função. As orações a seguir apresentam duas 
possibilidades admitidas pela norma padrão da língua 
para o particípio do verbo, com EXCEÇÃO de: 
 

A) O trabalho foi desenvolvido/desenvolto pelo melhor 

profissional da região nesta área.  

B) Disse que já havia limpado/limpo todo o pátio 

exterior, conforme havia sido orientado.  

C) Tendo ganhado/ganho a competição, estabeleceu-se 

como o novo nome do atletismo regional. 

D) O processo foi trazido/trago a tempo para a devida 
apreciação sem que houvesse qualquer prejuízo.  
 

Questão 6 
 

Beatriz, Camila e Denise dividem o mesmo 
apartamento com dois animais de estimação, o gato 
Guga e a cadelinha Cacau. Elas estão pensando em 
mudar a senha do Wi-Fi de seu apartamento. Para isso 
tiveram a ideia de uma senha que possua sete letras, 
sendo três consoantes e quatro vogais e que tenha 
significado. Para isso pensaram: 
 

• a primeira letra será uma vogal comum ao nome das 

três amigas; 

• a segunda letra será a consoante da sílaba central de 

um dos nomes das amigas que possui um vogal 

dobrada; 

• a terceira letra será uma vogal comum a dois nomes 

das amigas e repetida em um deles; 

• a quarta letra será a primeira consoante do nome de 

um de seus animais de estimação. E essa consoante 

não pertence a nenhum dos nomes das amigas; 

• a quinta e a sexta letra serão as letras da sílaba 

central, não na mesma ordem, do nome de uma das 

amigas que repete uma vogal; e, 

• a sétima letra será uma vogal presente no nome de 

duas das amigas e da cadelinha. 
 

A senha será a palavra: 
 

A) INVENTA.  

B) IMPRIMA.  

C) IMAGENS.  

D) IMAGINA.                                                                                             
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Questão 7 
 

A floricultura Flot’s da Azur recebeu uma encomenda 
de buquês de flores para ornamentar uma festa no 
próximo sábado. A floricultura escolheu três de suas 
floristas para ficarem responsáveis pela montagem dos 
buquês. Os buquês a serem montados devem conter 
flores nas cores brancas, rosas e azuis e das espécies 
rosas, hortênsias e gérberas. Cada florista deve montar 
um único modelo de buquê. E cada modelo deve conter 
as três cores de flores e as três espécies de flores. A 
primeira florista ficou responsável para montar buquês 
que tenham hortênsias rosas e gérberas azuis. A 
segunda florista ficou responsável para montar buquês 
que tenham hortênsias azuis e rosas rosas. A terceira 
florista deve usar as rosas, as hortênsias e as gérberas 
que não foram usadas pelas duas primeiras floristas. O 
buquê montado pela terceira florista terá quais flores? 
 

A) Hortênsias azuis, rosas rosas e gérberas azuis. 
B) Hortênsias brancas, rosas azuis e gérberas rosas. 
C) Hortênsias rosas, rosas azuis e gérberas brancas. 
D) Hortênsias azuis, rosas rosas e gérberas brancas. 
 
Questão 8  
 

Uma papelaria fez uma pesquisa de mercado entre 500 
de seus clientes. Nessa pesquisa encontrou os 
seguintes resultados: 

• 160 clientes compraram materiais para seus filhos que 

cursam o Ensino Médio; 

• 180 clientes compraram materiais para seus filhos que 

cursam o Ensino Fundamental II; 

• 190 clientes compraram materiais para seus filhos que 

cursam o Ensino Fundamental I; 

• 20 clientes compraram materiais para seus filhos que 

cursam o Ensino Médio e Fundamental I; 

• 40 clientes compraram materiais para seus filhos que 

cursam o Ensino Médio e Fundamental II; 

• 30 clientes compraram materiais para seus filhos que 

cursam o Ensino Fundamental I e II; e, 

• 10 clientes compraram materiais para seus filhos que 

cursam o Ensino Médio, Fundamental I e II. 
 

Quantos clientes da papelaria compraram materiais, 
mas os filhos NÃO cursam nem o Ensino Médio e nem o 
Ensino Fundamental I e II? 
 

A) 50.  
B) 55.  
C) 60.  
D) 65. 
 
 
 
 
 

Questão 9 
 

Conforme os conceitos legais, entende-se por: 
 

I. Mitigação: as mudanças e substituições tecnológicas 
que reduzam o uso de recursos e as emissões por 
unidade de produção, bem como a implementação 
de medidas que reduzam as emissões de gases de 
efeito estufa e aumentem os sumidouros. 

II. Adaptação: as iniciativas e medidas para reduzir a 
vulnerabilidade dos sistemas naturais e humanos 
frente aos efeitos atuais e esperados da mudança do 
clima. 

III. Mudança do clima: as alterações que independem da 
atividade humana e que alterem a composição da 
atmosfera mundial, provocadas pela variabilidade 
climática natural observada ao longo de períodos 
comparáveis. 
 

Nos termos da Lei nº 12.187/2009, que institui a 
Política Nacional sobre Mudança do Clima – PNMC, 
está(ão) correta(s) apenas a(s) afirmativa(s) 
 

A) I.  
B) II.  
C) III.  
D) I e II. 
 

Questão 10 
 

Analise as afirmativas a seguir. 
 

I. Os órgãos e conselhos do Poder Judiciário deverão 
adotar modelos de gestão organizacional e de 
processos estruturados na promoção da 
sustentabilidade ambiental, econômica e social. 

II. As unidades ou núcleos socioambientais deverão 
estimular a reflexão e a mudança dos padrões de 
compra, consumo e gestão documental dos órgãos 
do Poder Judiciário, bem como do corpo funcional e 
força de trabalho auxiliar de cada instituição. 

III. O uso sustentável de recursos naturais e bens 
públicos deverá ter como objetivos o combate ao 
desperdício e o consumo consciente de materiais, 
com destaque para a gestão sustentável de 
documentos como a implementação de processo 
judicial eletrônico e a informatização dos processos e 
procedimentos administrativos. 

 

Nos termos da Resolução nº 201/2015 do Conselho 
Nacional de Justiça, que dispõe sobre a criação e 
competências das unidades ou núcleos socioambientais 
nos órgãos e conselhos do Poder Judiciário e 
implantação do respectivo Plano de Logística 
Sustentável, está(ão) correta(s) a(s) afirmativa(s) 
A) I, II e III. 
B) II, apenas. 
C) III, apenas.  
D) I e III, apenas. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
Questão 11 
 

“Caio, servidor público federal, responde por ato de 
improbidade administrativa, após ordenar a realização 
de despesa não autorizada em lei e regulamento, o que 
vem a causar prejuízo ao erário.” Sobre a hipótese, é 
correto afirmar que Caio responde 
 

A) ainda que sua conduta tenha sido culposa e que suas 
contas tenham sido aprovadas pelo órgão de controle 
interno. 

B) caso seu comportamento tenha sido doloso ou 
culposo, porém, somente terá o benefício da 
transação caso a conduta tenha sido culposa. 

C) ainda que sua conduta tenha sido culposa, sendo de 
competência exclusiva do Ministério Público a 
propositura da ação de improbidade. 

D) caso seu comportamento tenha sido doloso, já que os 
atos de improbidade que causem prejuízo ao erário 
não admitem a modalidade culposa. 

 
Questão 12 
 

Sobre o tema de responsabilidade civil do Estado, 
analise as afirmativas a seguir. 
 

I. A Administração Pública responde objetivamente 
pelos atos cometidos por notários e oficiais de 
registro que, no exercício de sua função, causem 
prejuízos a terceiros. 

II. A Administração Pública responde solidariamente 
com o contratado pelos encargos previdenciários 
resultantes da execução do contrato. 

III. A Administração Pública possui responsabilidade 
perante o contratado pelos serviços prestados até o 
limite da execução, ainda que a licitação venha a ser 
anulada por motivo de ilegalidade, desde que não 
seja imputada responsabilidade ao contratado. 

 

É correto afirmar que: 
 

A) Nenhuma afirmativa está correta.  
B) Apenas uma afirmativa está correta. 
C) Todas as afirmativas estão corretas. 
D) Apenas duas afirmativas estão corretas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 13 
 

Determinado órgão da Administração Pública Federal 
deseja contratar empresa privada, tendo como objeto o 
serviço de vigilância de sua sede. Com relação ao prazo 
do aludido contrato, assinale a alternativa correta. 
 

A) O contrato poderá ser prorrogado apenas até o limite 

de quarenta e oito meses, caso o objeto esteja 

previsto no plano plurianual. 

B) O contrato não poderá ser prorrogado além do limite 

de doze meses, ficando adstrito à vigência dos 

respectivos créditos orçamentários. 

C) O contrato poderá ser celebrado por prazo 

indeterminado, tendo em vista a natureza contínua 

da prestação, desde que se demonstrada anualmente 

a economicidade da contratação. 

D) O contrato poderá ser prorrogado até o limite de 

sessenta meses, e em caráter excepcional, por mais 

doze meses, devidamente justificado e mediante 

autorização da autoridade superior. 

 
Questão 14 
 

Determinada Constituição Estadual veiculou três 
dispositivos relacionados à prática de crimes de 
responsabilidade do Governador e do Vice-Governador 
do Estado: o Art. 201 dispôs que a não contenção das 
invasões de áreas públicas configuraria crime de 
responsabilidade; o Art. 202 estabeleceu regras 
detalhadas sobre o processo e o julgamento dessas 
autoridades pela prática de crimes de responsabilidade; 
e, o Art. 203 dispôs que, na hipótese de condenação, 
além da perda da função, seria aplicada a sanção de 
inabilitação por oito anos, em simetria com o modelo 
federal. À luz da sistemática estabelecida na 
Constituição da República e da interpretação adotada 
pelo Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que 
 

A) todos os artigos são inconstitucionais. 
B) somente o artigo 201 é inconstitucional. 
C) somente os artigos 202 e 203 são inconstitucionais. 
D) somente os artigos 201 e 202 são inconstitucionais.  
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Questão 15 
 

“Ilau, servidor público federal, tinha o sonho de 
concorrer a uma eleição para o cargo de prefeito ou de 
vereador do município em que nascera e no qual 
passou toda a sua vida. Apesar disso, tinha dúvidas 
sobre a possibilidade de concorrer a cargos dessa 
natureza em razão do vínculo funcional que mantinha 
com a União. Para solucionar suas dúvidas, procurou 
um advogado e formulou-lhe uma consulta.” À luz da 
sistemática constitucional, assinale, dentre as 
alternativas, a única informação correta. 
 

A) O afastamento não será necessário para o exercício 
do cargo de Prefeito, mas Ilau terá que optar por uma 
das remunerações. 

B) Ilau precisará necessariamente se afastar do cargo 
originário para exercer qualquer mandato eletivo, 
ainda que haja compatibilidade de horários.                                                                                    

C) Caso o cargo eletivo exija o afastamento, o tempo em 
que Ilau exercer o mandato será contado para todos 
os efeitos legais, exceto para promoção por 
merecimento. 

D) Ilau não precisará se afastar do seu cargo originário 
caso haja compatibilidade de horários com o 
exercício do mandato eletivo e a soma das 
remunerações não supere o teto. 

 
Questão 16 
 

“Técio gravou a conversa que teve com Tício e 
informou esse fato ao seu amigo Mévio, advogado com 
profundos conhecimentos na área do direito 
constitucional, especialmente em matéria de 
liberdades fundamentais. Na ocasião, Técio questionou 
Mévio sobre a juridicidade do seu comportamento.” 
Assinale, dentre as alternativas a seguir, a única, 
apresentada por Mévio, que se mostra harmônica com 
a ordem constitucional e a interpretação sedimentada 
no âmbito do Supremo Tribunal Federal. 
 

A) Técio poderia ter gravado a conversa que teve com 
Tício para utilizá-la como prova de defesa ou em 
decorrência de investida criminosa. 

B) Técio jamais poderia ter gravado a conversa sem o 
conhecimento de Tício, sob pena de flagrante afronta 
à intimidade deste último.  

C) Técio somente poderia gravar a conversa que teve 
com Tício, qualquer que fosse o seu teor, se estivesse 
autorizado por este último ou munido de autorização 
judicial. 

D) Apesar de Tício ter conversado voluntariamente com 
Técio, este último só poderia gravar a conversa, 
restrigindo a intimidade daquele, caso a lei o 
autorizasse expressamente.  

 

Questão 17 
 

Em linhas gerais, a fiança é o contrato pelo qual 
alguém, o fiador, garante satisfazer ao credor uma 
obrigação assumida pelo devedor, caso este não a 
cumpra. Sobre o contrato de fiança, é correto afirmar 
que: 
 

A) As dívidas futuras não podem ser objeto de fiança.    
B) A fiança pode ser estipulada ainda que sem o 

consentimento do devedor, ou até mesmo contra sua 
vontade.  

C) O Código Civil de 2002 estabelece, como regra geral, 
a solidariedade legal entre o fiador e o devedor 
principal. 

D) Em consonância com o princípio da 
instrumentalidade das formas, admite-se que a fiança 
seja pactuada de forma escrita ou verbal, sendo ainda 
possível sua interpretação extensiva. 

 
Questão 18 
 

A responsabilidade civil consiste na obrigação de 
reparar o dano que advém do descumprimento 
obrigacional, da desobediência de uma regra 
restabelecida em contrato ou da inobservância de um 
preceito normativo que regula a vida. Com relação ao 
tema, analise afirmativas a seguir. 
 

I. A origem do abuso de direito está vinculada à teoria 
dos atos emulativos. Conforme previsto pelo Código 
Civil de 2002, o titular de um direito que, ao exercê--
lo, excede manifestamente os limites impostos pelo 
seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos 
bons costumes, comete ato ilícito. 

II. Pelo princípio da independência absoluta entre as 
instâncias cível e penal, a decisão proferida pelo juízo 
criminal não produz qualquer efeito sobre o processo 
posteriormente instaurado para apurar a 
responsabilidade civil sobre o mesmo fato.  

III. Aquele que habitar um prédio, ou parte dele, 
responde pelo dano proveniente das coisas que dele 
caírem ou forem lançadas em lugar indevido. Caso, 
posteriormente, se identifique o eventual culpado, 
fica assegurado o direito de regresso aos demais 
moradores. 

 

Estão corretas as afirmativas 
 

A) I, II e III.  

B) I e II, apenas.  

C) I e III, apenas.  

D) II e III, apenas. 
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Questão 19 
 

“Sérgio, rico empresário, possui diversas propriedades 
rurais no interior do Mato Grosso do Sul utilizadas para 
cultivo de soja transgênica. Reside, contudo, em bairro 
da zona nobre do Estado de São Paulo, de onde 
administra seus negócios. No fim do ano, em viagem 
para uma de suas fazendas, constata que um grupo de 
ruralistas sem-terra invadira sua propriedade alegando 
se tratar de propriedade improdutiva e pugnando pela 
desapropriação da área para fins de reforma agrária. 
Sérgio é informado que os mesmos estavam ocupando 
o local há, aproximadamente, três meses.” Com base 
no caso hipotético narrado, assinale a alternativa 
correta. 
 

A) Sérgio poderá optar entre propor a respectiva ação 

possessória no Estado do Mato Grosso do Sul, foro de 

situação da coisa, ou no local de seu domicílio, qual 

seja, o Estado de São Paulo.  

B) Diante do grande número de pessoas que figuram no 

polo passivo da demanda possessória de reintegração 

ajuizada por Sérgio, os ocupantes que forem 

encontrados no local deverão ser prioritariamente 

citados por edital.    

C) Diante dos princípios da ampla defesa e da não 

surpresa que regem o ordenamento processual 

vigente, ainda que a petição inicial esteja 

documentalmente instruída, o Código de Processo 

Civil de 2015 veda peremptoriamente o deferimento, 

sem prévia oitiva dos réus, de mandado liminar de 

reintegração de posse em favor de Sérgio. 

D) Tratando-se de litígio coletivo pela posse de terra 
rural, O Ministério Público será intimado para, no 
prazo de trinta dias, intervir como fiscal da ordem 
jurídica, hipótese em que terá vista dos autos depois 
das partes, sendo intimado de todos os atos do 
processo, bem como poderá produzir provas, 
requerer as medidas processuais pertinentes e 
recorrer.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 20 
 

O Novo Código de Processo Civil de 2015 (Lei Federal nº 
13.105) prestigia, em diversas passagens, os métodos 
alternativos de solução de conflitos como forma de 
entregar aos cidadãos uma prestação jurisdicional mais 
célere e que melhor atenda os interesses das partes em 
conflito, buscando-se, com isso, a pacificação social e a 
maior efetividade das decisões estatais. No que tange 
às disposições processuais que regem os conciliadores e 
mediadores judiciais, assinale a alternativa correta. 
 

A) As partes podem escolher, de comum acordo, o 
conciliador ou o mediador, ainda que este não esteja 
cadastrado no tribunal onde tramita o processo. 

B) A conciliação e a mediação são informadas pelo 
princípio da publicidade, devendo ser publicadas 
todas as informações produzidas no curso do 
procedimento. 

C) Os conciliadores e mediadores judiciais devidamente 
cadastrados, se advogados, poderão continuar 
exercendo a advocacia nos juízos em que 
desempenham suas funções. 

D) Eventuais conflitos no âmbito administrativo que 
envolvam órgãos e entidades da administração 
pública não estão sujeitos aos mecanismos de 
solução consensual de conflitos previstos no Código 
de Processo Civil de 2015. 

 
Questão 21 
 

O Novo Código de Processo Civil de 2015 (Lei Federal nº 
13.105) assegura alguns poderes ao juiz da causa, mas 
também impõe ao mesmo a observância de uma série 
de deveres e responsabilidades. Sobre o tema, assinale 
a alternativa correta. 
 

A) Há impedimento do juiz, sendo-lhe vedado exercer 
suas funções, no processo em que seja amigo íntimo 
ou inimigo de qualquer das partes ou de seus 
advogados. 

B) O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, 
com base em fundamento a respeito do qual não se 
tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, 
ainda que se trate de matéria sobre a qual deva 
decidir de ofício.  

C) Com esteio nos princípios da cooperação e da não 
surpresa, o Código de Processo Civil veda a prolação 
de quaisquer decisões concessivas de tutela da 
evidência em desfavor de uma das partes sem que 
ela seja previamente ouvida. 

D) Ante a exigência de que todas as decisões sejam 
fundamentadas, o juiz não mais poderá declarar-se 
suspeito por motivo de foro íntimo ou, quando o 
fizer, deverá necessariamente externar suas razões, 
sob pena de nulidade do pronunciamento. 
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Questão 22 
 

Com a entrada em vigor do Novo Código de Processo 
Civil (Lei Federal nº 13.105 de 2015) foram introduzidas 
diversas novidades na sistemática processual civil. 
Ainda que, em sede executiva, tais alterações tenham 
sido observadas com menor intensidade, podemos 
observar algumas mudanças operadas com o propósito 
de imprimir maior rapidez na perseguição do crédito, 
tornando tão célere quanto possível a satisfação do 
credor. Em relação ao processo de execução e à fase de 
cumprimento de sentença, assinale a alternativa 
INCORRETA. 
 

A) Revela-se incabível a apresentação de impugnação no 
cumprimento provisório da sentença.    

B) A decisão judicial transitada em julgado poderá ser 
levada a protesto, nos termos da lei, depois de 
transcorrido o prazo para pagamento voluntário. 

C) O Código de Processo Civil de 2015 permite que o 
nome do devedor executado seja incluído pelo juiz, a 
requerimento do exequente, em cadastro de 
inadimplentes.  

D) O crédito, documentalmente comprovado, 
decorrente de aluguel de imóvel, bem como de 
encargos acessórios, tais como taxas e despesas de 
condomínio, configura título executivo extrajudicial. 

 
Questão 23 
 

O preparo recursal consiste no pagamento das 
despesas relacionadas ao processamento do recurso. 
Sobre o tema, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) Prevê o Código de Processo Civil de 2015 que fica 
dispensado o recolhimento do porte de remessa e de 
retorno no processo em autos eletrônicos. 

B) A insuficiência no valor do preparo não implicará a 
imediata deserção do recurso. Deve o recorrente ser 
intimado na pessoa de seu advogado para suprir o 
preparo no prazo de cinco dias.    

C) Segundo entendimento adotado pela 2ª Seção do STJ 
no EAREsp 423.679-SC, o pagamento do preparo 
recursal pode ser comprovado por intermédio de 
recibo extraído da Internet, desde que esse meio de 
constatação de quitação possibilite a aferição da 
regularidade do recolhimento. 

D) O indeferimento do benefício da gratuidade de 
justiça por meio de decisão interlocutória desafia a 
interposição do recurso de agravo de instrumento, 
sendo imprescindível que o recorrente demonstre o 
prévio recolhimento de custas recursais para que tal 
agravo possa ser analisado pelo relator e submetido a 
posterior julgamento.    

 
 

Questão 24 
 

Para que um recurso seja conhecido, é indispensável o 
preenchimento de requisitos intrínsecos e extrínsecos 
de admissibilidade. Um destes requisitos, aplicável a 
todo e qualquer recurso, é a tempestividade, ou seja, a 
necessidade de sua interposição dentro do prazo fixado 
em lei. Diante do exposto, analise as afirmativas a 
seguir. 
 

I. A prorrogação para o dia útil seguinte em razão do 
encerramento prematuro do expediente forense 
aplica-se apenas em relação ao dies ad quem (dia 
do vencimento) do prazo recursal, não se aplicando 
para o dies a quo (dia do início). 

II. A interposição de recurso de embargos de 
declaração, mesmo antes da publicação da 
sentença ou do acórdão embargado, é considerada 
tempestiva, bastando que a parte tome 
conhecimento do teor da decisão e entenda ter 
havido omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material.  

III. Se os embargos de declaração forem rejeitados ou 
não alterarem a conclusão do julgamento anterior, 
o recurso interposto pela outra parte antes da 
publicação do julgamento dos embargos de 
declaração será processado e julgado 
independentemente de ratificação. 

 

Estão corretas as afirmativas 
 

A) I, II e III.  
B) I e II, apenas.  
C) I e III, apenas.   
D) II e III, apenas. 
 
Questão 25 
 

Provocar, pela emissão de efluentes ou carreamento de 
materiais, o perecimento de espécimes da fauna 
aquática existentes em rios, lagos, açudes, lagoas, baías 
ou águas jurisdicionais brasileiras é crime, sujeitando o 
autor do fato à pena de detenção, de um a três anos, 
ou multa, ou ambas cumulativamente. NÃO incorre nas 
mesmas penas: 
 

A) Quem causa degradação em viveiros, açudes ou 
estações de aquicultura de domínio público.   

B) Quem transporta, comercializa, beneficia ou 
industrializa espécimes provenientes da coleta, 
apanha e pesca proibidas. 

C) Quem explora campos naturais de invertebrados 
aquáticos e algas, sem licença, permissão ou 
autorização da autoridade competente.   

D) Quem fundeia embarcações ou lança detritos de 
qualquer natureza sobre bancos de moluscos ou 
corais, devidamente demarcados em carta náutica.  
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Questão 26 
 

Sobre a aplicação da lei penal, analise as afirmativas a 
seguir. 
 

I. Considera-se praticado o crime no momento da ação 
ou omissão, ainda que outro seja o momento do 
resultado. 

II. Considera-se praticado o crime no lugar em que 
ocorreu a ação ou omissão, no todo ou em parte, 
bem como onde se produziu ou deveria produzir-se o 
resultado. 

III. O dia do começo inclui-se no cômputo do prazo. 
Contam-se os dias, os meses e os anos pelo 
calendário comum. 

 

Estão corretas as afirmativas 
 

A) I, II e III.    
B) I e II, apenas.  
C) I e III, apenas.  
D) II e III, apenas.  
 
Questão 27  
 

Sobre o tema Inquérito Policial, assinale a alternativa 
INCORRETA.  
 

A) Nos crimes de ação penal pública o inquérito policial 
pode ser iniciado a requerimento do ofendido. 

B) A autoridade policial apenas poderá mandar arquivar 
autos de inquérito policial quando o fato for atípico 
ou estiver extinta a punibilidade. 

C) Nos crimes de ação privada, a autoridade policial 
somente poderá proceder a inquérito a requerimento 
de quem tenha qualidade para intentá-la.     

D) O Ministério Público não poderá requerer a 
devolução do inquérito à autoridade policial, senão 
para novas diligências, imprescindíveis ao 
oferecimento da denúncia. 

 
Questão 28 
 

Sobre o tema Ação Penal, analise as afirmativas a 
seguir.  
 

I. Seja qual for o crime, quando praticado em 
detrimento do patrimônio ou interesse da União, 
Estado e Município, a ação penal será pública. 

II. A representação será irretratável, depois de recebida 
a denúncia. 

III. O Ministério Público não poderá desistir da ação 
penal. 

 

Estão corretas as afirmativas 
 

A) I, II e III.  
B) I e II, apenas.  
C) I e III, apenas.  
D) II e III, apenas. 

Questão 29 
 

Sobre o tema Sujeitos Processuais no Direito Processual 
Penal, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) As prescrições sobre suspeição dos juízes estendem-  
-se aos serventuários e funcionários da justiça, no 
que Ihes for aplicável.     

B) A suspeição não poderá ser declarada nem 
reconhecida, quando a parte injuriar o juiz ou de 
propósito der motivo para criá-la.                                                                                        

C) Do despacho que admitir, ou não, o assistente da 
acusação, caberá recurso, devendo, de qualquer 
modo, constar dos autos o pedido e a decisão. 

D) Nenhum acusado, ainda que ausente ou foragido, 
será processado ou julgado sem defensor. A defesa 
técnica, quando realizada por defensor público ou 
dativo, será sempre exercida através de manifestação 
fundamentada.  

 
Questão 30 
 

Sobre o tratamento que o Código de Processo Penal dá 
ao tema Prisão e Medidas Cautelares, assinale a 
alternativa INCORRETA. 
 

A) As medidas cautelares poderão ser aplicadas isolada 
ou cumulativamente. 

B) A prisão preventiva será determinada quando for 
cabível a sua substituição por outra medida cautelar. 

C) O juiz poderá revogar a medida cautelar ou substitui-  
-la quando verificar a falta de motivo para que 
subsista, bem como voltar a decretá-la, se 
sobrevierem razões que a justifiquem. 

D) Ressalvados os casos de urgência ou de perigo de 
ineficácia da medida, o juiz, ao receber o pedido de 
medida cautelar, determinará a intimação da parte 
contrária, acompanhada de cópia do requerimento e 
das peças necessárias, permanecendo os autos em 
juízo. 

 
Questão 31 
 

 

O juiz, ao proferir sentença condenatória, NÃO:  
 

A) Aplicará medida de segurança, se cabível. 
B) Mencionará as circunstâncias agravantes ou 

atenuantes definidas no Código Penal e cuja 
existência reconhecer. 

C) Mencionará tudo o mais que deva ser levado em 
conta na aplicação da pena, de acordo com o 
disposto no Código Penal.  

D) Fixará valor mínimo para reparação dos danos 
causados pela infração, considerando os prejuízos 
sofridos pelo ofendido. 
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Questão 32 
 

“Fulano de tal” foi impronunciado pelo juiz sumariante. 
Insatisfeito com a decisão, o Ministério Público poderá 
interpor: 
 

A) Agravo.      
B) Apelação.  
C) Embargos infrigentes. 
D) Recurso em sentido estrito.  
 
Questão 33 
 

Todas as hipóteses referidas nas alternativas a seguir 
refletem hipótese de imunidade tributária. Assinale 
aquela que contemple imunidade subjetiva e 
autoexecutável (ou incondicional). 
 

A) Impedimento de instituir impostos sobre livros, 
jornais, periódicos e o papel destinado a sua 
impressão. 

B) Proibição aos Entes da Federação de instituir 
impostos sobre patrimônio, renda e serviços uns dos 
outros. 

C) Interdição de instituir imposto sobre patrimônio, 
renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive 
suas fundações.  

D) Vedação à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios de instituir impostos sobre templos 
de qualquer culto.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Questão 34 
 

Havendo litígio sobre o imposto de renda incidente na 
fonte, relativo à licença-prêmio de funcionário público, 
a demanda foi proposta junto à vara competente na 
Justiça Federal. No entanto, o Magistrado determinou a 
emenda da inicial, com a exclusão da União do polo 
passivo e a inclusão do Estado-Membro ao qual se 
vincula o servidor e declinou da competência, alegando 
ser esta da Justiça Estadual. Com referência à questão 
da competência para apreciar a lide, pode ser afirmado 
que o Magistrado: 
 

A) Agiu com erro, já que o imposto de renda é tributo de 
competência da União, não sendo o Estado-Membro 
parte legítima para figurar neste litígio e havendo 
competência da Justiça Federal. 

B) Houve equívoco do Magistrado, visto que o simples 
fato de o produto do imposto de renda pertencer ao          
Estado-Membro, não altera a competência tributária, 
que é da Justiça Federal.  

C) Agiu com acerto, por não haver interesse da União no 
litígio, pertencendo ao Estado-Membro o produto da 
arrecadação do imposto de renda na hipótese do 
conflito em comento, sendo competente a Justiça 
Estadual. 

D) O Magistrado decidiu corretamente, já que trata-se 
de servidor público estadual, pelo que seus 
vencimentos são pagos pelo Estado-Membro, que 
efetua os descontos na fonte e qualquer controvérsia 
deve ser dirimida pela Justiça Estadual. 

 
Questão 35 
 

“Determinado contribuinte ingressou com recurso 
administrativo impugnando o crédito tributário que lhe 
é exigido pela Fazenda Estadual. Na pendência da 
apreciação deste recurso, a Fazenda ingressou com 
execução fiscal do crédito impugnado. O advogado do 
contribuinte ingressou com exceção (objeção) de pré-   
-executividade em defesa do cliente.” Na situação 
analisada, é correto afirmar que a exceção de pré-          
-executividade 
 

A) não é cabível, por não se tratar de matéria de ordem 
pública.                                                                                        

B) é válida, desde que o contribuinte preste caução do 
valor cobrado pelo Fisco. 

C) deve ser rejeitada, pois o Estado tem o poder-dever 
de cobrar seu crédito, antes que ocorra a prescrição. 

D) deve ser admitida e acolhida, ante a inexigibilidade 
do crédito, por força de existir processo 
administrativo em curso. 
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Questão 36 
 

“Edson é oficial de justiça em atividade num Tribunal 
Regional Federal brasileiro e pretende se inscrever 
junto ao INSS como segurado facultativo, efetuando os 
recolhimentos devidos. Assim, no futuro, quando vier a 
se aposentar, Edson planeja receber uma 
aposentadoria do Regime Próprio e outra do Regime 
Geral da Previdência.” Em relação à situação 
apresentada, assinale a alternativa correta. 
 

A) A pretensão é viável e não há óbice legal, mesmo 
porque Edson estará recolhendo contribuições 
distintas. 

B) Inviável o desejo porque Edson é servidor público, de 
modo que não poderá se filiar como contribuinte 
facultativo. 

C) A Lei não disciplina a respeito, pois é inviável o 
recebimento de duas aposentadorias ainda que 
relativas a regimes distintos. 

D) O plano de Edson é viável, mas ele somente poderá 
receber do INSS o valor de um salário mínimo a título 
de aposentadoria por já ser servidor público. 

 
Questão 37 
 

“Maria trabalha como empregada doméstica na casa de 
Joana, que é gerente comercial numa empresa de 
pneus. Maria recebe 1 salário mínimo mensal e 
descobriu que estava grávida. Ao contar a situação para 
o seu namorado, este imediatamente a abandonou à 
própria sorte. Maria teve o apoio de Joana durante 
toda a gravidez, deu à luz e requereu salário 
maternidade, que lhe foi pago diretamente pela 
Previdência Social. Após 6 meses do parto, verificando 
que não tinha estrutura física e emocional para cuidar 
sozinha de uma criança tão pequena, Maria deu a 
criança em adoção à Joana.” Diante da situação 
retratada e da legislação previdenciária em vigor, 
assinale a alternativa correta: 
 

A) Maria e Joana receberão salário maternidade 
integralmente porque cumprem os requisitos legais. 

B) O direito ao salário maternidade é exclusivo da mãe 
biológica em razão da gravidez e parto, daí porque 
Joana nada receberá. 

C) Uma vez que o INSS já pagou o benefício à mãe 
natural, a mãe adotiva terá direito a receber o salário 
maternidade na razão de 50% do que Maria recebeu. 

D) Considerando que houve adoção antes de 1 ano do 
parto, Maria deverá devolver o valor recebido, sob 
pena de execução, sendo que a quantia será entregue 
pelo INSS à Joana. 

 

 

 

Questão 38 
 

“Jerônimo era contribuinte individual, foi aposentado 
por invalidez aos 53 anos de idade e, na ocasião, 
necessitava do auxílio permanente de uma pessoa, daí 
porque contratou um cuidador. Passados alguns anos, e 
com o avanço da medicina, Jerônimo se recuperou e 
conseguiu um emprego.” Diante da situação retratada 
e da legislação previdenciária em vigor, assinale a 
alternativa correta. 
 

A) Enquanto necessitou do auxílio permanente de uma 
pessoa, Jerônimo poderia requerer um acréscimo de 
25% sobre o valor do benefício. 

B) Jerônimo é obrigado, sob pena de perda do benefício, 
a se submeter às cirurgias determinadas pelo INSS, 
mas não à transfusão de sangue. 

C) O segurado em questão, por ter alcançado cinquenta 
anos, fica dispensado de realizar perícia a cada dois 
anos para verificar eventual recuperação. 

D) A aposentadoria em questão será paga a partir do 
16º dia da invalidez e quitada na razão de 100% do 
salário de benefício até a obtenção do emprego. 

 
Questão 39 
. 

Tendo em vista a assinatura do Acordo de Paris em 
2016, na 21ª Conferência de Partes, os 195 países que o 
aprovaram se comprometeram a envidar esforços para 
que sejam reduzidas as emissões de gases de efeito 
estufa, no contexto do desenvolvimento sustentável. 
Nesse sentido, é possível verificar nessa política, países 
que atuam em conjunto no controle da poluição, tendo 
em vista a sua natureza difusa e sem limitação 
territorial. Sobre o caso, assinale o princípio de direito 
ambiental relacionado a essa forma de atuação dos 
países. 
 

A) Princípio da prevenção.  
B) Princípio da ubiquidade. 
C) Princípio do poluidor-pagador. 
D) Princípio da responsabilidade ambiental. 
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Questão 40 
 

Tendo em vista as constantes queimadas irregulares de 
mata nativa, para posterior desenvolvimento de 
pecuária, o Município XYZ pretende criar Unidade de 
Conservação, promovendo, assim, o uso sustentável do 
espaço territorial que possui importantes atributos 
bióticos. Dessa forma, com objetivo de permitir a 
ocupação humana sem ter que desapropriar a área 
protegida, assinale a alternativa que corretamente 
identifica a Unidade de Conservação que o Município 
XYZ deve criar. 
 

A) Reserva Biológica.   
B) Parque Municipal.  
C) Área de Proteção Ambiental. 
D) Área de Preservação Permanente. 
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PROVA DE ESTUDO DE CASOS 

 
ORIENTAÇÕES GERAIS 

 
� A Prova de Estudo de Casos, de caráter habilitatório e classificatório, é constituída de 3 (três) questões práticas. 
� Na Prova de Estudo de Casos deverá ser observado o limite máximo de 15 (quinze) linhas para cada resposta às 

questões propostas. Será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for escrito 

fora do local apropriado ou ultrapassar a extensão máxima permitida. 
� A resposta à Prova de Estudo de Casos deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de corpo 

transparente, de tinta azul ou preta, não sendo permitida a interferência e/ou a participação de outras pessoas, 
salvo em caso de candidato na condição de pessoa com deficiência que esteja impossibilitado de redigir textos, 
como também no caso de candidato que tenha solicitado atendimento especial para este fim, nos termos do 
Edital. Nesse caso, o candidato será acompanhado por um fiscal da CONSULPLAN devidamente treinado, para o 

qual deverá ditar o texto, especificando oralmente a grafia das palavras e os sinais gráficos de pontuação. 
� O candidato receberá nota zero na Prova de Estudo de Casos nas seguintes situações: fugir à modalidade de texto 

solicitada e/ou ao tema proposto; apresentar textos sob forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, 
números e palavras soltas ou em verbos); apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a 
identificação do candidato; for escrita a lápis, em parte ou em sua totalidade; estiver em branco; e, apresentar 
letra legível e/ou incompreensível. 

� Cada uma das questões será avaliada na escala de 0 (zero) a 10 (dez) pontos, considerando-se habilitado o 

candidato que tiver obtido no conjunto das três questões média igual ou superior a 18 (dezoito) pontos. 
� Para efeito de avaliação de cada questão da Prova de Estudo de Casos serão considerados os seguintes elementos 

de avaliação: 
 

ELEMENTOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA DISCURSIVA 

Critérios Elementos da Avaliação 
 

Aspectos Formais e 
Aspectos Textuais 

Observância das normas de ortografia, pontuação, concordância, regência e 
flexão, paragrafação, estruturação de períodos, coerência e lógica na 
exposição das ideias.  

2 (dois) pontos  

Aspectos Técnicos 
Pertinência da exposição relativa ao problema, à ordem de desenvolvimento 
proposto e ao padrão de respostas do Estudo de Caso, conforme 
detalhamento a ser oportunamente publicado. 

8 (oito) pontos 

TOTAL DE PONTOS: 10 (dez) pontos 
 
 
 
 

 

QUESTÃO 01 
 

“Após sério acidente de trânsito que envolve viatura da Polícia Militar do Estado X, em que há perda total do veículo, 
verifica-se a culpa concorrente entre o Agente da Polícia Militar que dirigia a viatura, que além de circular à noite com 
faróis apagados, guiava o veículo imprudentemente, e de José, que dirigia em alta velocidade e realizava 
ultrapassagens irregulares. Proposta ação de ressarcimento pelo Estado vinte anos após o ocorrido, tanto José quanto 
o Agente Policial Militar suscitam a prescrição da pretensão de ressarcimento.” 
 
Sobre o caso, comente se é passível de prescrição a pretensão de ressarcimento com relação ao Policial Militar e, 
ainda, se é passível de prescrição a pretensão de ressarcimento com relação a José. 
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QUESTÃO 02 
Após amplos debates, o Presidente da República, há poucos meses, assinou tratado internacional que limitava as 
hipóteses de prisão preventiva, decretada, como se sabe, antes que se tenha certeza a respeito da autoria do crime, e 
estabelecia diretrizes para o sistema prisional. Alguns desses comandos colidiam com normas extraídas do Art. 5º da 
Constituição da República Federativa do Brasil, ampliando o alcance da proteção ali prevista, de modo a trazer grande 
benefício aos usuários dos serviços judiciários. O tratado foi aprovado, em dois turnos de votação, pela unanimidade 
dos membros de ambas as Casas do Congresso Nacional, sendo promulgado na ordem jurídica interna.A aplicação de 
um dos comandos do tratado foi invocada em processo que se encontrava perante uma Turma do Tribunal Regional 
Federal competente, que demonstraria a ilicitude de ato que contara com o concurso de oficial de justiça no exercício 
da função. Na ocasião, a União, que figurava no polo passivo, arguiu a inconstitucionalidade do referido comando. A 
turma, ao se pronunciar, decidiu simplesmente não aplicar o comando do tratado ao caso concreto, entendendo que 
os efeitos decorrentes de sua aplicação não seriam razoáveis. 
 
À luz das informações fornecidas e dos aspectos jurídicos relevantes, responda e justifique se o comando do 
referido tratado internacional, em razão de sua natureza jurídica, poderia ser objeto de controle difuso de 
constitucionalidade pelos tribunais, bem como se a Turma do Tribunal Regional Federal agiu corretamente. 
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QUESTÃO 03 

 
“Fulano de Tal, brasileiro, casado, servidor público, é denunciado pelo crime de corrupção que fora praticado por ele 
um ano antes. A denúncia é recebida. Devidamente citado por edital, Fulano não comparece nem constitui 
advogado.”  
 
Considerando o caso hipotético, comente quais são as consequências processuais e penais e, explique, abordando, 
inclusive a questão dos prazos: isso se aplicaria a qualquer outro crime da justiça comum? 
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